PROJETO DE LEI LEGISLATIVO N° 002/2013
“DISPÕE SOBRE O QUADRO DE CARGOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PRESIDENTE LUCENA, ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, RS, no uso de suas atribuições legais.


Faço saber que a Câmara Municipal de Presidente Lucena aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte


L E I

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art.1° - O Serviço Público da Câmara Municipal de Vereadores tem por objetivo a simplicidade no trato com os servidores, mediante adoção de regras claras, agilidade e a necessária fluência de ação nos atos de pessoal e é integrado pelos seguintes quadros:

 
I – Quadro dos cargos de provimento efetivo.

 
II – Quadro dos cargos de provimento em função de confiança, através de:

 
a - Funções Gratificadas e

 
b - Cargos em Comissão.
 
 Art.2º -  Para efeitos desta Lei, considera-se:

I - Cargo, o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas ao servidor público, mantidas as características de criação por lei, denominação própria, número certo e retribuição pecuniária padronizada;

II - Categoria funcional, o agrupamento de cargos de mesma denominação, com iguais atribuições e responsabilidades, constituídas de padrões e classes;

III - Carreira, conjunto de cargos de provimento efetivo, para os quais os servidores poderão ascender, através das classes, mediante promoção;

IV - Padrão, a identificação numérica do valor do vencimento da categoria funcional;

V – Classe, a graduação através de coeficientes dentro da categoria funcional, constituindo a linha de promoção. 

VI - Promoção, a passagem do servidor de uma determinada classe para a imediatamente superior da mesma categoria funcional.

CAPÍTULO II

DO QUADRO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

SEÇÃO I

DA CATEGORIA FUNCIONAL

Art.3º - O Quadro de cargos de provimento efetivo é integrado pela seguinte categoria funcional, com o respectivo número de cargos e padrão de vencimentos:

	Cargo/Denominação
	N° cargos
	Padrão

	Secretário da Câmara
	1
	EF 08


SEÇÃO II
DAS ESPECIFICAÇÕES DA CATEGORIA FUNCIONAL
Art.4° - As especificações das categorias funcionais, para os efeitos desta Lei, são representadas pelas atribuições, responsabilidades e grau de dificuldade na execução do trabalho, bem como as qualificações exigíveis para o provimento dos cargos que a integram.

Art.5° - As especificações das categorias funcionais constantes nos anexos deverão conter:

I - Denominação da categoria funcional;

II - Padrão de vencimento;

III – Descrição sintética e analítica das atribuições;

IV - Condições de trabalho, incluindo a carga horária e outras necessárias à sua melhor identificação;

V - Requisitos para provimento, abrangendo o nível de instrução, a idade e outros, especiais de acordo com as atribuições do cargo.

Art. 6° - As especificações da categoria funcional e dos cargos em comissão e funções gratificadas, criados pela presente Lei são as que constituem os Anexos I e II, que são partes integrantes desta Lei.

SEÇÃO III

DO RECRUTAMENTO DOS SERVIDORES

Art.7° - O recrutamento para o cargo efetivo far-se-á para a classe inicial da categoria funcional, mediante concurso público, nos termos disciplinados no Regime Jurídico dos Servidores do Município.

SEÇÃO IV

DO TREINAMENTO

Art. 8° - A Câmara de Vereadores promoverá treinamentos para os seus servidores sempre que verificada a necessidade de melhor capacitá-los para o desempenho e atualização em suas funções, visando dinamizar a execução das atividades.

§1º. O treinamento será denominado interno quando desenvolvido pela própria Câmara e externo quando executado por órgão ou entidade especializada.
§2º. A participação dos servidores em curso de aperfeiçoamento ou de formação durante a carga horária de trabalho dependerá de autorização do Presidente da Câmara de Vereadores.
SEÇÃO V

DA PROMOÇÃO

Art.9º - A promoção será realizada dentro da mesma categoria funcional mediante a passagem do servidor de uma determinada classe para a imediatamente superior.

Art.10 - Cada categoria funcional terá cinco (5) classes designadas pelas Letras A, B, C, D e E, sendo esta última a final de carreira.

Art.11 - Cada cargo se situa dentro da categoria funcional inicialmente na classe A e a ela retorna quando vago.

Art.12 - As promoções obedecerão aos critérios do tempo de exercício mínimo em cada classe, participação em cursos de treinamento, merecimento e avaliação de desempenho.

Art.13 - O tempo de exercício na classe imediatamente anterior para fins de promoção para a seguinte é de:

I - Quatro anos na classe A, ingressa na classe B;

II - Cinco anos na classe B, ingressa na classe C;

III - Seis anos na classe C, ingressa na classe D;
IV – Sete anos na classe D, ingressa na classe E.
Art.14 - Merecimento é a demonstração positiva do servidor no exercício de seu cargo e se evidencia pelo desempenho de forma eficiente, dedicada e leal das atribuições que lhe são cometidas em virtude do cargo que ocupa, mediante critérios como assiduidade, pontualidade e disciplina.

Parágrafo Único.  Em princípio, todo servidor tem merecimento para ser promovido de classe.

Art.15 - Fica prejudicado o merecimento, acarretando a interrupção da contagem de tempo de serviço para fins de promoção, sempre que o servidor:

I - Somar duas penalidades de advertência;

II - Sofrer pena de suspensão disciplinar, mesmo que convertida em multa;

III - Completar dez faltas injustificadas ao serviço;

IV - Somar vinte atrasos de comparecimento ao serviço e/ou saídas antecipadas antes do horário marcado para o término da jornada, desde que não compensados.

Parágrafo Único. Sempre que ocorrer qualquer das hipóteses previstas no parágrafo anterior, iniciar-se-á nova contagem para fins do exigido para promoção. 
Art. 16 - Suspendem a contagem do tempo de serviço para fins de promoção:

I – As licenças e os afastamentos sem direito a remuneração;

II - As licenças para tratamento de saúde no que excederem de noventa dias, mesmo quando em prorrogação, exceto as decorrentes de acidente em serviço;

III - As licenças para tratamento de saúde em pessoa da família, no que excederem a trinta dias.
Art.17 - A avaliação de desempenho para fins de promoção de classes será estabelecida por Decreto Legislativo, que disporá preponderantemente sobre a análise de desempenho de forma eficiente, dedicada e leal das atribuições que lhe são cometidas. 

§1º. A promoção de uma classe para outra dependerá da freqüência em cursos de atualização e aperfeiçoamento relacionados com o cargo que ocupa perfazendo a seguinte carga horária:

a) Para servidores cujos cargos exigem escolaridade de nível superior: no mínimo 100 (cem) horas;

b) Para servidores cujos cargos exigem escolaridade de nível médio: no mínimo 50 (cinquenta) horas;

§2º. São considerados como cursos de atualização e aperfeiçoamento, na área do respectivo cargo, todos aqueles cursos, encontros, congressos e similares cujos certificados apresentem conteúdo programático, carga horária, identificação do órgão expedidor e forem considerados válidos pela comissão de avaliação da promoção.

§3º. Ficará prorrogada pelo prazo de um ano a promoção do Servidor Público que não comprovar a realização dos cursos de atualização e aperfeiçoamento necessários para a promoção de classe, para que possa apresentar a documentação necessária e assim sucessivamente até comprovação dos mesmos para a promoção.

§4º. Ocorrendo o previsto no caput deste artigo, o tempo de interstício para a nova classe passa a ser considerado a contar do ingresso na classe anterior.

§5º. O Decreto Legislativo de que trata o caput deste artigo instituirá a comissão de avaliação para fins de promoção, definirá as suas competências e sua forma de constituição.

Art. 18 - A promoção terá vigência a partir do dia primeiro do mês seguinte àquele em que o servidor completar o tempo exigido para a promoção.

CAPÍTULO III

DO QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO E 
FUNÇÃO GRATIFICADA 
Art. 19 - É seguinte o quadro dos cargos em comissão e funções gratificadas da Câmara Municipal de Vereadores:

	Nº de Cargos/Funções
	Denominação
	Código

	01
	Assessor Legislativo
	CC 02
	FG 02

	01
	Diretor de TI (Tecnologia da Informação)
	CC 04
	FG 04


Art.20 - O servidor público efetivo nomeado para cargo em comissão poderá optar pelo provimento sob a forma de função gratificada ou a correspondente CC, da forma que lhe for mais conveniente. 


Art.21 - O provimento de função gratificada é privativo de servidor público efetivo da Câmara de Vereadores, ou posto a sua disposição por outro órgão público que continue a remunerar-lhe na origem. 


Art.22 - As atribuições e a carga horária dos cargos de provimento em comissão e suas respectivas funções gratificadas são as que constam no Anexo II, que faz parte integrante desta Lei.

CAPÍTULO IV
DAS TABELAS DE PAGAMENTO DOS CARGOS

EFETIVOS, EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS

Art. 23 – Os vencimentos dos cargos efetivos, em comissão e o valor das funções gratificadas serão obtidos através da multiplicação dos coeficientes respectivos pelo valor atribuído ao padrão referencial fixado no art.28, conforme segue:

I – Cargos de provimento efetivo: 

	PADRÃO
	 COEFICIENTE CLASSE

A
	 COEFICIENTE CLASSE

B
	 COEFICIENTE CLASSE

C
	 COEFICIENTE CLASSE

D
	 COEFICIENTE CLASSE

E                                     

	08
	3.10
	3.19
	3.29
	3.38
	3.48


II – Cargos de Provimento em Comissão: 

	
	Coeficientes

	Padrão 02
	2.04

	Padrão 04
	3.70


III - Das Funções Gratificadas:

	
	Coeficientes

	Padrão 02
	0.52

	Padrão 04
	0.93


Parágrafo Único - Os valores decorrentes da multiplicação do coeficiente pelo valor do padrão referencial serão arredondados para a unidade de centavo seguinte.

DO REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES

Art.24 - É adotado, para os servidores da Câmara Municipal de Vereadores, o regime jurídico instituído pela Lei Municipal N°800, de 16 de dezembro de 2011, para os servidores públicos da administração municipal centralizada, ou aquele que vier a substituí-lo.
TÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 25 - Ficam extintos todos os cargos efetivos e em comissão, empregos públicos e funções gratificadas existentes no Poder Legislativo Municipal anteriores à vigência desta Lei.

Parágrafo Único - Excetuam-se do disposto neste artigo os cargos relacionados no art. 26 desta Lei, que terão quadro específico.

Art. 26 - São declarados excedentes e ficarão automaticamente extintos, no momento em que vagarem os seguintes cargos de provimento efetivo:

I – Secretário da Câmara      
PADRÃO 1
Parágrafo Único - Fica assegurado ao ocupante do cargo deste artigo, os seguintes direitos:

I – Promoção na forma prevista no parágrafo 1º e 3º do artigo 27 desta Lei;

II - Adicional de tempo de serviço nas condições previstas no artigo 207 do RJU; 

III - o prêmio assiduidade na forma disposta no RJU.

Art.27 - O atual servidor da Câmara de Vereadores, concursado, fica automaticamente aproveitado no seu respectivo cargo, com aproveitamento do tempo de serviço excedente prestado, de forma continuada à Câmara Municipal de Vereadores, para fins de promoção com base nesta Lei

§1º – Os Servidores Públicos que já se encontram nomeados na data da publicação desta Lei, aproveitarão o tempo de serviço na Câmara anterior e os cursos de aperfeiçoamento a partir do ano de 2005 para fins de promoção.

§2º - Eventual tempo de serviço e carga horária de cursos excedentes ou insuficientes para a promoção na data da publicação desta Lei será considerado para fins de futuras promoções, desde que observadas às condições do caput deste artigo e as demais exigências desta Lei.

§3º – Aos atuais servidores nomeadas até 31 de dezembro de 2011 se aplicam os critérios estabelecidos nos artigos da Seção V do capítulo II desta Lei que tratam da promoção, exceto com relação a tabela de pagamento que será conforme abaixo e o ingresso na classe “E” que somente poderá ocorrer a contar do exercício de 2013.

	PADRÃO
	COEFICIENTE CLASSE

A
	COEFICIENTE CLASSE

B
	COEFICIENTE CLASSE

C
	COEFICIENTE CLASSE

D
	COEFICIENTE CLASSE 

E

	08
	3.10
	3.26
	3.41
	3.57
	3.66


Art. 28 - O valor do padrão de referência é fixado em R$ 562,91 (Quinhentos e sessenta e dois reais e noventa e um centavos).

Art.29 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria.

Art.30 - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal Nº379/2003.

Art. 31 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, gerando efeitos a partir de 1º de maio de 2013.
                                                                              Presidente Lucena, 05 (cinco) de abril de 2013.
                                  Gilmar Führ                                       Pedro Lauri Schmitz

                                    Presidente                                              Vice-Presidente

                         Joice Silvinha Froehlich                                  Luiz José Spaniol

                                   1ª Secretária                                              2º Secretário
ANEXO I

CATEGORIA FUNCIONAL: SECRETÁRIO DA CÂMARA

PADRÃO DE VENCIMENTOS: EF 08
ATRIBUIÇÕES:

A) DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Prestar assistência administrativa à Câmara de Vereadores.

B) DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Redigir, datilografar e/ou digitar expedientes administrativos, tais como: memorandos, ofícios, informações, relatórios, proposições dos vereadores e outros; secretariar reuniões da Câmara de Vereadores e lavrar as respectivas atas; auxiliar comissões legislativas; elaborar e manter atualizados os fichários e arquivos manuais; consultar e manter atualizados arquivos magnéticos de dados cadastrais; proceder a classificação, separação e distribuição de expedientes;  auxiliar no aperfeiçoamento e implantação de rotinas de trabalho; auxiliar o setor competente na elaboração de Projetos de competência da Câmara de Vereadores; elaborar a tomada de contas do Presidente; providenciar e encaminhar a documentação necessária aos órgãos de controle, manter controle do livro de presença dos vereadores; auxiliar o Presidente e os vereadores durante as reuniões da Câmara; atender os vereadores e o público em geral. Controlar as publicações dos atos oficiais, nos termos da legislação vigente, procedendo os atos pertinentes. Executar tarefas afins. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Geral: Carga horária semanal de 40 horas.

b) Especial: Sujeito a trabalho noturno, e aos domingos e feriados, atendendo ao recrutamento fora do horário normal de trabalho.

RECRUTAMENTO: Geral, mediante concurso público.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO DO CARGO:

a) Instrução: Ensino Médio completo

b) Idade: 18 anos completos

c) Outros: Conforme instruções reguladoras do processo seletivo.

ANEXO II

CATEGORIA FUNCIONAL: ASSESSOR LEGISLATIVO

PADRÃO DE VENCIMENTOS: CC 02 ou FG 02
ATRIBUIÇÕES:

DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Redigir documentos relativos à atividade pública do vereador. Verificar e acompanhar a tramitação de assuntos junto a repartições públicas. Assessorar os vereadores na atividade parlamentar. Auxiliar as Comissões Legislativas quando requisitado; acompanhar e verificar a tramitação dos projetos de lei. Executar tarefas afins.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Geral: Carga horária semanal de 20 horas.

b) Especial: Sujeito a trabalho noturno, e aos domingos e feriados, atendendo ao recrutamento fora do horário normal de trabalho.

RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração do Presidente da Câmara. 

REQUISITOS PARA PROVIMENTO DO CARGO:

a) Instrução: Ensino Médio completo

b) Idade: 18 anos completos

CATEGORIA FUNCIONAL: DIRETOR DE TI (TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO)
PADRÃO DE VENCIMENTOS: CC 04 ou FG 04
ATRIBUIÇÕES:

A) DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Ao Diretor de TI compete dirigir, planejar, organizar e controlar as atividades relacionadas à tecnologia da informação, em especial as relacionadas à informatização do Poder Legislativo, instalação e manutenção do site da Câmara, acompanhar os trabalhos para assegurar o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas.

B) DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Dirigir, coordenar e controlar a implantação do plano diretor de informática da Câmara de Vereadores, observando cronogramas, prioridades e orçamentos aprovados. Prover a Câmara de sistemas e recursos de informática existentes no mercado. Coordenar o levantamento das necessidades dos usuários (vereadores e servidores), supervisionar o desenvolvimento de projetos de sistemas buscando soluções no mercado de software. Administrar a rede de computadores e supervisionar a manutenção dos programas e sistemas implantados. Detectar e solucionar problemas na área de TI, definir políticas de redes, segurança e backup. Supervisionar e controlar as informações disponíveis no site da Câmara de Vereadores provendo as devidas atualizações, quando necessárias.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Geral: Carga horária semanal de 40 horas.

b) Especial: Sujeito a trabalho noturno e aos domingos e feriados, atendendo ao recrutamento fora do horário normal de trabalho.

RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração do Presidente da Câmara. 

REQUISITOS PARA PROVIMENTO DO CARGO:

a) Instrução: Ensino Superior na área de TI

b) Idade: 18 anos completos

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº002 DE 05 DE ABRIL DE 2013.
 
O Projeto de Lei Legislativo Nº002, visa adequar o Quadro de Cargos e o Plano de Carreira dos servidores do Legislativo às mesmas regras estabelecidas para os servidores públicos municipais que desempenham suas atividades no Poder Executivo. Sendo os funcionários do Executivo e do Legislativo servidores na mesma esfera, não se justifica a existência de regras diferentes.

O Quadro de Cargos e o Plano de Carreira dos servidores do Poder Executivo foi alterado por meio da Lei Municipal Nº808 que entrou em vigor em 1º de janeiro de 2012. Também em 1º de janeiro de 2012 entrou em vigor a Lei Municipal Nº807, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Presidente Lucena. O Regime Jurídico é único e estabelece normas tanto para servidores do Poder Executivo como do Legislativo. 


Para que os servidores do Poder Legislativo tenham uniformizadas as regras com as dos funcionários públicos do Poder Executivo, se faz necessária a adequação do Quadro de Cargos e do Plano de Carreira, objeto do presente Projeto de Lei Legislativo. 

                                  Gilmar Führ                                        Pedro Lauri Schmitz

                                    Presidente                                              Vice-Presidente

                         Joice Silvinha Froehlich                                  Luiz José Spaniol

                                   1ª Secretária                                               2º Secretário
